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ANEXO II 

RELAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

1. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

1.1 - Comprovante de inscrição e de situação cadastral do CNPJ; 

1.2 - Prova de Regularidade de Tributos Federais e Dívida Ativa da União – Certidão Conjunta PGFN, RFB; 

1.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

1.4 - Comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou da sede da lici-

tante, por meio de certidão emitida pelo órgão estadual competente;  

1.5 - Certidão de Regularidade com a Fazenda Pública do Município e de da empresa, com validade na data 

de abertura da licitação;  

1.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

1.7 - Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, de-

verá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei;  

1.8 -Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

2. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

2.1 - Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

ou por meio eletrônico através de sítio eletrônico do Tribunal de Justiça, em data não superior a 60 dias 

da data de abertura do certame, se outro prazo não constar do documento. 

 

3. DA REGULARIDADE SOCIAL: 

3.1 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no 

DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, não emprega menores de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 

anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo 

constante no Anexo VI. 

 

4. APRESENTAÇÃO DOS DEMAIS ANEXOS: 

4.1 - modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte (ANEXO IV); 

4.2 - modelo de declaração de atendimento de exigências habilitatórias e de inexistência de fatos impedi-

tivos para habilitação (ANEXO V); 

4.3 - modelo declaração de que não emprega menores (ANEXO VI). 

 

 


